
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.739 - PR (2008/0069956-4)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS BRITO E OUTRO
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 
REVISÃO. ATO DO TRIBUNAL DE CONTAS. DENEGAÇÃO DO 
REGISTRO DO ATO APOSENTATÓRIO APÓS O TRANSCURSO DE 
MAIS DE 5 ANOS DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA SEGURANÇA 
JURÍDICA. APLICAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO 
ART. 54 DA LEI N. 9.784/1999. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
Brasília, 11 de março de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão de minha autoria, assim ementada (fl. 602):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. REVISÃO. ATO DO TRIBUNAL 
DE CONTAS. DENEGAÇÃO DO REGISTRO DO ATO APOSENTATÓRIO 
APÓS O TRANSCURSO DE MAIS DE 5 ANOS DA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
SEGURANÇA JURÍDICA. APLICAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL 
PREVISTO NO ART. 54 DA LEI N. 9.784/1999. PRECEDENTES. 

Recurso especial a que se nega seguimento.

Em suas razões recursais, pugna o agravante pela reconsideração da 

decisão agravada, defendendo, em apertada síntese, que a aposentadoria tem 

natureza jurídica de ato administrativo complexo, somente se aperfeiçoando 

após o controle efetuado pelo Tribunal de Contas, marco que deve ser 

considerado para fins de contagem do prazo decadencial previsto no art. 54 da 

Lei 9.784/1999 (fl. 612).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

decisão impugnada há de ser mantida pelo que nela se contém, tendo em conta 

que o agravante não logrou desconstituir quaisquer de seus fundamentos, que 

proponho sejam integralmente preservados (fls. 602/606): 

[...] É o relatório.
Inicialmente, verifico que a alegada ofensa ao art. 535, II, do Código de 

Processo Civil não subsiste. Isso porque é de se notar que o Tribunal de 
origem apreciou toda a questão de forma clara e fundamentada, não se 
podendo atribuir-lhe o defeito de omisso ou contraditório só porque dispôs 
contrariamente às pretensões do recorrente. A leitura do acórdão proferido 
permite confirmar isso. 

No mais, o recurso não merece ser provido, porque, verifico que o 
Tribunal de origem decidiu a controvérsia em sintonia com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal, que se firmou que nos casos de aposentadoria e 
pensão de servidor público, a atuação do Tribunal de Contas deve ocorrer 
em observância com os princípios da segurança jurídica e razoabilidade, não 
podendo durar por prazo indeterminado. Assim, impõe-se a determinação de 
limite temporal razoável para que a incerteza do ato não venha se prolongar 
ad eternum. (REsp 1220999/PR, Segunda Turma, Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 11/05/2011).

No mesmo sentido:

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. APOSENTADORIA. ATO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO. DECLARAÇÃO DE ILEGALIDADE NA ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
APÓS O TRANSCURSO DE MAIS DE 5 ANOS. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E DA SEGURANÇA JURÍDICA. APLICAÇÃO DO 
PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 54 DA LEI 9.784/99. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.

[...]
3. No entanto, por força do princípio da segurança jurídica, 

conjugadamente com os da presunção de legitimidade dos atos 
administrativos, da lealdade e boa-fé, impõe-se o reconhecimento 
de que a atuação da Corte de Contas deve que se compatibilizar 
com o princípio da razoabilidade, de sorte que não pode ser 
projetada aleatoriamente, ao mero sabor do acaso. É mister a 
imposição de um lapso temporal para a sua formalização, que não 
extrapole os limites intuitivos do razoável.

4. Deve ser aplicado o prazo decadencial de cinco anos previsto 
no art. 54 da Lei 9.784/99, que se funda na importância da segurança 
jurídica no domínio do Direito Público, aos processos de contas que 
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tenham por objeto o exame da legalidade dos atos concessivos de 
aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as hipóteses em 
que comprovada a má-fé do destinatário do ato administrativo.

5. O gozo do benefício da aposentadoria cumulada de dois cargos por 
um lapso temporal de 9 anos confere estabilidade ao ato sindicado pelo 
TCU, que não pode ser ignorada, sob pena de ofensa ao status 
constitucional do direito à segurança jurídica, projeção objetiva do princípio 
da dignidade da pessoa humana, axioma maior da Constituição Federal.

6. O marco inicial da contagem do prazo quinquenal deve ser 
considerado o ato administrativo que concedeu, ainda que precariamente, o 
benefício da aposentadoria ao recorrente, ocorrido em 22.02.1999, de sorte 
que, levando-se em conta que os prazos decadenciais não se interrompem, 
nem se suspendem, o termo final para exame da legalidade do ato pela 
Corte de Contas se deu em 22.02.2004.

7. Recurso provido para tornar insubsistente a decisão exarada pelo 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-009.555/2001-5, sem 
qualquer increpação à orientação jurisprudencial de que o prazo quinquenal 
previsto no art. 54 da Lei 9.784/99 somente se aplica após o exame da 
legalidade do ato de aposentadoria pela Corte de Contas. (REsp 
1.098.490/SC, Quinta Turma, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
27/04/2009 - grifo nosso)

No caso em análise, o benefício da aposentadoria foi concedida aos 
recorrentes em março de 1993 e, junho de 1998, e foi revogado em 
dezembro de 2005 e julho de 2006, respectivamente. Ou seja, após quase 
dez anos de concessão da aposentadoria. Destarte, inequívoca o 
reconhecimento da decadência do direito da administração em rever a 
concessão da pensão da recorrente, diante da incidência do prazo 
quinquenal previsto no artigo 54 da Lei n. 9.784/1999, e em respeito ao 
princípio da segurança jurídica.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0069956-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.045.739 / PR

Números Origem:  200670000179193       200670000223248

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUIZ CARLOS BRITO E OUTRO
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS BRITO E OUTRO
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

As Sras. Ministras Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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